REQUERIMENTO Nº  196 / 2005

Sr. Presidente,

Considerando que, de acordo com a Lei 10.639/03, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), incluindo a obrigatoriedade do novo estudo na rede de ensino fundamental e médio da rede oficial e particular do país, os pré-requisitos na área do ensino para a introdução da disciplina História e Cultura Afro-Brasileira escolar são: a formação de professores, doutores e mestres qualificados nestas áreas; a produção de material didático específico, revisto e livre de preconceitos e estereótipos; e as adaptações necessárias nos conselhos de educação estaduais, municipais e escolares;

Considerando que o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil;

Considerando que mais de 5 mil professores dos ensinos fundamental e médio - principalmente os docentes das disciplinas de história, literatura e artes - em todo país estarão capacitados para a formação em história e cultura afro-brasileiras e africanas;

Considerando que a educação das relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-brasileiras e africanas constituem temas a serem tratados de maneira transversal no currículo escolar. E o curso torna conhecido os ideais da Lei nº 10.639/2003, através do estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, assim como a maneira como devem ser introduzidos transversalmente nas disciplinas escolares;

Considerando que para a Ministra da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial, Matilde Ribeiro, a lei responde a um anseio do Movimento Negro e da sociedade, e mudará o cenário educacional pela simples inserção da nova disciplina, tendo em vista que os afro-descendentes – 50% da população – foram excluídos e negados na vida política e na história do País. Ela ressaltou a importância da educação como instrumento de mudança de valores e de inclusão e valorização dos negros nas políticas públicas;

Considerando que existem três aspectos sobre os quais é necessário refletir na implementação da nova disciplina: o da transversalidade, relacionando-a com outras disciplinas; o dos educadores, que devem ser preparados para abordar a questão racial; e o da escola em sua relação com as famílias e comunidades, já que a nova disciplina interferirá no cotidiano dos alunos;
Considerando que desta forma faz-se uma adequação necessária, pois a exclusão e a negação de direitos aos afro-descendentes contradizem os princípios legais e a missão do Ministério da Educação, que é a de zelar pela qualidade da educação e a de promover a universalização da educação básica. Deve-se reconhecer o que foi negado historicamente aos negros: cidadania plena, acesso e preservação de sua cultura, resgate de suas lutas na formação histórica brasileira. Este reconhecimento é um passo fundamental para consolidação destes princípios;

Considerando enfim, que conhecendo nosso passado e presente, podemos criar um futuro de igualdade racial no Brasil, visto que se estivermos dispostos a aprender e a nos manter alertas aos argumentos utilizados por bons exemplos de convivência compreenderemos que “ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou ainda por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender; e, se podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar." (Nelson Mandela)

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja agendada para o próximo dia 10 de novembro, às 20:00 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma Audiência Pública com a finalidade específica de abordar, contando com a participação da Profª. Silvia Seixas (Pedagoga do Instituto Plural), a Introdução da disciplina “História e Cultura Afro-Brasileira” no currículo escolar das escolas de ensino fundamental e médio da rede oficial e particular de todo o país, como prevê a Lei 10.639/03, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito Municipal, ao Departamento Municipal de Educação e Cultura, ao Conselho Estadual da Comunidade Negra, aos Conselhos Municipais de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra e o de Educação, ao CPP – Centro do Professorado Paulista, à APEOESP - Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, às escolas particulares de ensino fundamental e médio no município e, também, aos meios de comunicação da cidade, para ampla divulgação e repercussão do evento, visando incentivar a participação do público interessado.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de outubro de 2005.

Elisabete Sichieri Bezerra
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